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O Renda Bra-
sil, projeto de 
renda mínima 

defendido ao longo dos últi-
mos meses pelo governo, não 
é mais uma opção para o ano 
que vem, segundo determi-
nação recente do presidente 
Jair Bolsonaro. Mas há certo 
consenso entre economistas 
sobre a necessidade de haver 
um plano para apoiar as famí-
lias que vão deixar de rece-
ber o auxílio emergencial no 
fim deste ano. Desta forma, 
nos bastidores, Executivo e 
Legislativo se movimentam 
nesse sentido.

A grande dificuldade da 
equipe econômica tem sido 
criar um plano amplo o su-
ficiente para atender parte 
mais vulnerável da população 

sem utilizar recursos novos 
do Orçamento federal, já es-
trangulado com obrigações 
fixas. Só no Senado há oito 
propostas em tramitação, das 
quais duas não representa-
riam ameaça ao teto de gas-
tos — regra constitucional 
criada em 2016 que limita o 
aumento das despesas públi-
cas à inflação do ano anterior 
—, segundo Pedro Fernando 
Nery, economista e consul-
tor legislativo do Senado.

A primeira delas é a Pro-
posta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) n° 34, que propõe 
a criação do benefício univer-
sal infantil. Trata-se de uma 
renda básica para ajudar fa-
mílias com crianças, a exem-
plo do Bolsa Família. Seria 
custeada por heranças, re-

dução nos gastos tributários, 
como lucros e dividendos, 
deduções no imposto de ren-
da, e unificação de programas 
sociais considerados pouco 
eficientes na redução da po-
breza por economistas, como 
o abono salarial, espécie de 
14º salário para trabalhado-
res formais de baixa renda.

O fim do abono salarial, 
assim como as mudanças em 
deduções do IR e a tributação 
de dividendos e lucros, es-
tava nos planos do ministro 
Paulo Guedes. Porém, pelo 
menos o fim do abono foi 
vetado por Bolsonaro, que 
disse não poder “tirar de po-
bres para dar a paupérrimos”. 
Só esse benefício abriria 
um espaço de quase 20 mi-
lhões de reais no Orçamento.
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No Mundo

A União Europeia 
estuda fatiar 
a proposta de 

acordo com o Mercosul para 
facilitar a aprovação do trata-
do de livre comércio.

Em sua forma atual, o 
texto é um acordo de asso-
ciação ampla, que além de 
comércio, inclui cooperações 
em áreas como defesa e ciên-
cia e compromissos em seto-
res como direitos humanos e 
do trabalho.

Com um alcance tão vas-
to, o acordo extrapola a res-
ponsabilidade apenas do po-
der central da União Europeia 
e inclui áreas que são de res-
ponsabilidade compartilhada 
entre a UE e os Estados-mem-
bros, como direitos humanos, 
direitos sociais e imigração.

É nessa “guarda compar-
tilhada” que reside o proble-
ma: quando há temas de res-
ponsabilidade dos países, um 
acordo só tem valor depois 

de aprovado pelos Parlamen-
tos nacionais de todos os 27 
membros -e dos Parlamen-
tos regionais em federações 
como a Bélgica.

Vários desses Legislati-
vos, como o da Áustria, da 
Holanda e da região belga 
da Valônia, já expressaram 
intenção de barrar o acordo, 
o que levaria as negociações 
para a estaca zero na atual 
configuração.

A solução estudada ago-
ra pela Comissão Europeia 
(Poder Executivo da UE), 
antecipada pelo jornal Valor 
Econômico, foi adotada re-
centemente nos acordos com 
Vietnã e Singapura.

Os tratados com esses 
países asiáticos tinham uma 
parte comercial e outra de in-
vestimentos. A Comissão fez 
o chamado “splitting”, o que 
permitiu que o tratado de li-
vre-comércio fosse aprovado 
apenas nas instâncias centrais 

(Conselho e Parlamento Eu-
ropeus), sem ter que passar 
pelos Parlamentos nacionais 
e regionais.

A parte de investimentos 
segue tramitando normalmen-
te, sem risco de inviabilizar o 
comércio caso seja rejeitada.

O fatiamento pode faci-
litar até mesmo a aprovação 
pelo poder central do bloco, 
já que deixa de ser necessária 
a unanimidade dos votos no 
Conselho Europeu (formado 
pelos líderes dos 27 países).

O acordo comercial puro 
exigiria o sim de 55% dos pa-
íses (atualmente, no mínimo 
15), desde que representem 
65% da população do bloco. 
Essa fórmula abre espaço 
para que países como a Fran-
ça -onde o acordo comercial 
é apoiado pela indústria e 
rejeitado pelos agricultores- 
se abstenham, aumentando a 
chance de aprovação.

Ana Estela de Sousa Pinto/Folhapress

Europa estuda fatiar acordo com 
Mercosul para facilitar aprovação

Após ser um dos 
temas da elei-
ção americana de 

2016, a Rússia está voltando 
aos holofotes durante a prepa-
ração para o próximo pleito, 
marcado para 3 de novembro.

Em depoimento nesta 
quinta-feira, 17, o diretor do 
FBI, Christopher Wray, disse 
que a Rússia estaria buscando 
atrapalhar a campanha pre-
sidencial do democrata Joe 
Biden.

Em fala à comissão de 
segurança na Câmara, Wray 
disse que pessoas ligadas a 
Moscou estão tentando se-
mear discórdia nos Estados 
Unidos. O objetivo, segundo 
ele, é “sobretudo denegrir o 
vice-presidente Biden e o que 
os russos veem como um es-
tablishment anti-Rússia”.

O agente disse ainda que, 
desta vez, a China e o Irã, que 
Wray classificou como “ad-
versários globais”, também 
estariam tentando semear 
desinformação na campanha 

presidencial por meio das re-
des sociais.

“Esse ciclo eleitoral, em 
meio à pandemia de covid-19, 
fornece ampla oportunidade 
para governos estrangeiros 
hostis conduzirem campa-
nhas de desinformação”, dis-
se Wray, e “diminuir a con-
fiança em nossas instituições 
democráticas e valores”.

O presidente Donald 
Trump tenta uma reeleição 
contra Biden, que foi vice-
-presidente nos dois manda-
tos de Barack Obama, entre 
2009 e 2016. Em 2016, Trump 
venceu a eleição presidencial 
— seu primeiro cargo eletivo 
público — contra a demo-
crata Hillary Clinton, após 
vencer em estados decisivos.

Uma das maiores con-
trovérsias dessa eleição são 
as discussões acerca do voto 
pelo correio, que é permiti-
do nos Estados Unidos, mas 
criticado pelo presidente 
Trump, que afirma que a mo-
dalidade pode gerar fraudes.

A Rússia quer impedir 
Biden de ganhar a eleição, 
diz chefe do FBI

A China cumpriu 
o prometido 
e fez uma de-

monstração de força militar 
contra Taiwan no dia em que 
uma alta autoridade ame-
ricana se encontrou com a 
presidente da ilha que con-
sidera parte de seu território.

Nada menos que 18 avi-
ões militares chineses voa-
ram em direção a Taiwan, 
2 deles bombardeiros H-6 e 
o restante caças J-10, J-11 e 
J-16, obrigando a Força Aé-
rea de Taipé a reagir.

A informação foi dada 
pela própria Aeronáutica da 
ilha. “Enviamos caças e em-
pregamos sistemas de defesa 
antiaérea”, afirmou, no Twit-
ter. Foram ao menos 17 deco-
lagens taiwanesas, segundo a 
imprensa local.

A frota chinesa ultrapas-
sou a linha divisória no es-
treito de Taiwan, considerada 
a fronteira informal entre os 
países, mas não entraram no 
espaço aéreo formal da ilha. 
Foi a maior ação do gênero 
nos últimos anos.

Não houve incidentes, 
embora sempre haja o risco 
de uma interceptação acabar 
em colisão ou mesmo em um 
confronto não programado. 
Taiwan opera principalmen-
te caças F-16, de fabricação 
americana.

A ação de Pequim ocor-
reu no dia em que Keith Kra-
ch, subsecretário de Assunto 
Econômicos do Departamen-
to de Estado, se encontrou 
com a presidente Tsai Ing-
-wen.

Igor Gielow/Folhapress

China faz demonstração 
de força militar e envia 18 

aviões contra Taiwan
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O Índice de Con-
fiança do Em-
presário do 

Comércio (Icec), medido 
pela Confederação Nacio-
nal do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo (CNC), 
registrou, em setembro, alta 
de 14,4% na comparação 
com agosto. É a maior alta 
da série histórica da pesqui-
sa, iniciada em abril de 2011.

Apesar da alta mensal 
recorde, o indicador chegou 
a 91,6 pontos em uma esca-
la de zero a 200 pontos, ain-
da 23,1% abaixo do patamar 
de setembro do ano passado.

Segundo o presidente da 
CNC, José Roberto Tadros, a 
expectativa é que a flexibiliza-
ção das medidas de distancia-
mento social sustente a reto-

mada da atividade econômica 
no terceiro trimestre. “O vo-
lume de vendas do comércio 
tem apresentado crescimento 
nos últimos meses, impulsio-
nado pela reabertura das lojas 
do varejo não essencial, o que 
tem impactado na percepção 
cada vez mais otimista dos 
comerciantes”, disse Tadros.

Na comparação com 
agosto, houve alta em todos 
os componentes do indicador. 
As condições atuais do em-
presariado subiram 42,1%, 
avanço puxado principal-
mente pelo componente de 
confiança no momento atual 
da economia (alta de 65,6%).

As expectativas cres-
ceram 7,2%, influenciadas 
pelo aumento da confiança 
no futuro da economia (alta 

de 9,7%). Já as intenções 
de investimentos cresceram 
13,1%, puxadas pelo com-
ponente de contratações de 
funcionários (alta de 22,3%).

Já na comparação com 
setembro de 2019 ocorreu o 
oposto, com queda em todos 
os componentes. As condi-
ções atuais caíram 41,5%, 
com destaque para o recuo 
52,3% no momento atual da 
economia.

As expectativas recuaram 
13,1%, também com destaque 
para a confiança na economia 
(-16,1%). Enquanto isso, as 
intenções de investimentos 
tiveram queda de 21,7%, com 
destaque para os investimen-
tos na empresa (-32,3%).

Vitor Abdala/ABR

O ex-presidente 
do Banco Cen-
tral (BC) Armi-

nio Fraga disse nesta quarta, 
16, que as moedas virtuais, 
como o bitcoin, não devem 
provocar uma grande mudan-
ça da política monetária pra-
ticada pelos bancos centrais.

Segundo Arminio, num 
mundo que já é digital, o 
estoque de moedas perdeu 
importância para os bancos 
centrais, que operam mais 
em cima das taxas de juros.

“Acho que não vai mudar 
muito, não. A política mone-
tária tem seus limites. Hoje 
os bancos centrais viraram 
‘resolvedores’ de todos os 
problemas. Na verdade não 
são, mas, de fato, têm muito 
poder, e esse poder segui-
rá sendo exercido com seus 

grandes benefícios e também 
com riscos”, afirmou Armi-
nio Fraga durante live sobre 
sistema financeiro promovi-
da pelo Instituto Propague.

“Acho que os bancos 
centrais precisam fazer o seu 
trabalho mais ou menos como 
sempre, adaptados à tecno-
logia atual. A moeda digital 
já chegou”, complementou 
o ex-presidente do BC, que 
considera as moedas virtuais 
como um fenômeno abraça-
do por hiperliberais que não 
querem nada que seja su-
pervisionado pelo governo.

Ele acrescentou ainda que 
as criptomoedas podem até 
funcionar para transferências, 
dada a sua tecnologia, mas 
são instáveis, não são baratas 
e não têm valor de compra.

Estado SP/Biznews

Confiança do empresário do comércio 
tem alta recorde em setembro

Moedas digitais não 
devem provocar grandes 
mudanças porque 
economia já está 
digitalizada, 
diz Arminio Fraga

A volta dos bra-
sileiros às ruas 
já começa a 

pressionar a taxa de desem-
prego, que na quarta sema-
na de agosto bateu 14,3%, o 
maior nível desde o início da 
pandemia. São, ao todo, 13,7 
milhões de desempregados, 
informou nesta sexta (18) o 
IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística).

Em uma semana, segun-
do o instituto, 1,1 milhão de 
pessoas ingressaram na fila 
do empredo no país, o que 
explica a pressão sobre a taxa 
de desemprego, que saltou 
de 13,3% para 14,3% -o in-
dicador considera apenas as 
pessoas que disseram ter ido 

atrás de uma vaga no período 
pesquisado.

Os dados são da pesquisa 
Pnad Covid, que busca iden-
tificar os efeitos da pandemia 
no mercado de trabalho, e não 
devem ser comparados com a 
Pnad (Pesquisa Nacional por 
Amostra Domiciliar) Contí-
nua, que mede a taxa oficial 
de desemprego do país.

Mas apontam tendências 
sobre o crescimento do de-
semprego no país. No segun-
do trimestre, a Pnad Contínua 
trouxe uma taxa de desem-
prego de 13,3%, a maior para 
o período desde que a pesqui-
sa começou a ser feita no for-
mato atual, em 2012.

No início da pandemia, 
com a população em isola-

mento e o comércio fechado 
na maior parte do país, a taxa 
de desemprego medida pela 
Pnad Covid era de 10,5%, já 
que menos gente se dispunha 
a sair em busca de trabalho.

“O mercado de trabalho 
estava em ritmo de espera 
para ver como as coisas iam 
se desenrolar. As empresas 
estavam fechadas e não tinha 
local onde essas pessoas pu-
dessem trabalhar”, diz a coor-
denadora da pesquisa, Maria 
Lúcia Vieira. “À medida que 
o distanciamento social vai 
sendo afrouxado, elas vão 
retornando ao mercado de 
trabalho em busca de ativida-
des.”

Nicola Pamplona/Folhapress

Mais 1,1 milhão saem em 
busca de vaga e taxa de 

desemprego dispara
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A pandemia não 
terminou nem 
há vacina para 

a Covid-19, mas, em Bra-
sília, autoridades retoma-
ram festas e cerimônias. No 
país, são 4 milhões de casos 
e 135 mil mortes em decor-
rência do novo coronavírus.

Em uma semana, houve 
posse no STF (Supremo Tri-
bunal Federal), casamento de 
filha de ministro e celebração 
do ano-novo judaico. Houve 
aglomeração, falta de másca-
ra e cumprimentos com abra-
ços e apertos de mão.

O Supremo tem realizado 
sessões remotas por causa da 
pandemia. Porém parte dos 
ministros voltou à sede da 
corte para prestigiar a posse 
do ministro Luiz Fux como 
novo presidente, na semana 
passada.

Até esta sexta-feira (18), 
após a cerimônia, sete autori-

dades presentes haviam sido 
diagnosticadas com o novo 
coronavírus.

O evento no Supremo foi 
realizado com alguns cuida-
dos. Foi reduzido o número 
de convidados em plenário, 
e ministros e presidentes de 
Poderes, separados por pla-
cas de acrílico. Jornalistas 
ficaram do lado de fora, e a 
TV Justiça transmitiu apenas 
a cerimônia oficial, quando 
pessoas sem máscara foram 
vistas apenas no momento de 
discursar ao microfone.

Em um perfil nas redes 
sociais, porém, a AMB (As-
sociação dos Magistrados 
Brasileiros) publicou uma 
foto do dia do evento no STF. 
Nela, dois ministros do STJ 
(Superior Tribunal de Justi-
ça) apareceram sem máscara 
ao lado da presidente da enti-

dade, a juíza Renata Gil, que 
também não usava proteção.

Dias depois, Fux, o pre-
sidente da Câmara, Rodrigo 
Maia (DEM-RJ), os dois mi-
nistros da foto -Luís Felipe 
Salomão e Antonio Saldanha 
Palheiro-, a presidente do TST 
(Tribunal Superior do Traba-
lho), ministra Maria Cristina 
Peduzzi, o procurador-geral 
da República, Augusto Aras, 
e o ministro do Turismo, Mar-
celo Álvaro Antônio, infor-
maram estar com Covid-19.

O Supremo afirmou que 
o cerimonial está em conta-
to com todos os convidados 
da posse sobre a importância 
de buscar o serviço médico. 
“A presidência do STF vem 
prestar solidariedade e votos 
de ampla recuperação aos que 
eventualmente contraíram a 
Covid-19”, disse, em comu-
nicado.            Daniel Carvalho/Folhapress

Autoridades ignoram pandemia, fazem 
eventos sem proteção, e casos de 
Covid se espalham

A disputa por 
prefeituras nas 
eleições deste 

ano terá 72 parlamentares: 
dois senadores, Jean Paul 
Prates (PT-RN), em Natal, 
e Vanderlan Cardoso (PSD-
-GO), em Goiânia e 70 de-
putados. O número de par-
lamentares candidatos a uma 
vaga municipal mantém a 
tendência de 2016, quando 
o número de candidaturas 
entre senadores foi o mes-
mo. Naquele mesmo pleito, 
o número de deputados fe-
derais candidatos teve um 
registro a mais que este ano.

Desde quinta (17) até o 
dia 29 de novembro, emis-
soras de rádio e televisão 
deverão observar uma série 
de restrições ao conteúdo 
que transmitem sobre can-
didatos, partidos políticos 
e coligações ou que revele 
a posição política de eleito-
res. As restrições estão pre-
vistas na Lei das Eleições 
(Lei 9.504/1997) e fazem 
parte do calendário eleitoral 
2020. O não cumprimen-
to das regras pode acarretar 
a cassação do registro da 
candidatura, ou do diploma 
de eleito, por uso indevido 
dos meios de comunicação.

Segundo o Tribunal Su-
perior Eleitoral, durante a 
vigência do período eleito-
ral, as emissoras estão li-

vres para organizar debates 
políticos ou citar candida-
tos, partidos ou coligações 
em programas jornalísticos. 
Mas a exibição de qualquer 
conteúdo que os mencione 
ou favoreça – como peças 
de propaganda política ou 
novelas, filmes e séries, por 
exemplo – não é permitida.

Os programas de rádio 
ou TV que tenham o nome 
de um candidato ou façam 
menção a ele não poderão 
mais ser transmitidos até de-
pois do segundo turno das 
eleições. Desde o dia 11 de 
agosto os próprios candida-
tos que atuavam como apre-
sentadores já estão afastados 
dos programas. Até a data do 
segundo turno de votação, 
as emissoras de rádio e te-
levisão também não podem 
exibir imagens de realiza-
ção de pesquisa ou consulta 
eleitoral em que seja possí-
vel identificar o entrevista-
do, ou que haja algum tipo 
de manipulação de dados.

Por causa da pandemia 
do novo coronavírus, a data 
do primeiro e do segundo 
turnos das eleições munici-
pais de 2020 foram alteradas 
para os dias 15 e 29 de no-
vembro, respectivamente. A 
mudança foi feita por meio 
da aprovação de uma emen-
da constitucional por depu-
tados e senadores.Karine Mello/ABR

Eleições 2020: 72 
parlamentares vão 

entrar na disputa por 
prefeituras

A LGPD (Lei 
Geral de Pro-
teção de Da-

dos) foi sancionada e publi-
cada nesta sexta-feira (18) 
no Diário Oficial da União.

A sanção da proposta 
passa a ter aplicação imedia-
ta. O texto divulgado pela 
Secretaria-Geral no fim da 
noite de quinta-feira (17) 
não menciona a criação da 
ANPD (Autoridade Nacio-
nal de Proteção de Dados).

O marco da privacidade 
foi aprovado ainda em 2018, 
durante o governo de Michel 
Temer (MDB), mas a lei é de-
batida há mais de dez anos.

Pela lei que agora entra 
em vigor, o cidadão passa 
a ser titular de seus dados. 

Regras passam a ser im-
postas aos setores público 
e privado, que se tornam 
responsáveis pelo ciclo de 
um dado pessoal na organi-
zação: coleta, tratamento, 
armazenamento e exclusão. 
A lei vale tanto para meios 
online, como para os offline.

Debatida há mais de dez 
anos, a lei coloca o cidadão 
na figura de titular de seus 
dados. A norma impõe regras 
aos setores público e privado, 
que se tornam responsáveis 
por todo ciclo de um dado 
pessoal na organização: co-
leta, tratamento, armazena-
mento e exclusão. A lei vale 
para meios online e offline

Uma das principais trans-
formações é a garantia legal de 

acesso e transparência sobre o 
uso de seus dados. O cidadão 
poderá exigir das empresas 
públicas e privadas informa-
ções claras sobre quais dados 
ela coletou, como os armaze-
na e para quais finalidades os 
usa. Poderá pedir cópia dos 
mesmos, solicitar que sejam 
eliminados ou transferidos

Qualquer dado que iden-
tifique uma pessoa (como 
nome completo ou CPF) ou 
que possa vir a identificar a 
partir do cruzamento com ou-
tros dados. Dados sensíveis 
(biométricos ou ligados à po-
sições políticas e religiosas) 
têm proteção extra; não va-
lem para a lei dados jornalís-
ticos, artísticos e acadêmicos.

Paula Soprana/Folhapress

Entenda o que é e como 
funciona a Lei Geral de 

Proteção de Dados
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Cultura

No dia 06 de ou-
tubro de 1973, 
forças do Egito 

e da Síria atacaram posições 
do exército israelense no de-
serto do Sinaí e nas colinas 
de Golan, territórios ocupa-
dos por Israel na Guerra dos 
Seis Dias, em 1967. Muitos 
consideram a guerra de 1973, 
iniciada no feriado judaico 
do Yom Kippur (dia do per-
dão), como uma continuação 
da guerra de 1967. Um con-
tra ataque árabe, após a der-
rota sofrida seis anos antes.

Na verdade, à guerra de 
1967 seguiu-se a chamada 
“guerra de atrito”, atenden-
do a resolução da Conferên-
cia de Cartoum, onde na-
ções árabes proclamaram os 
“três não”: Não a paz, não 
ao reconhecimento (de Is-
rael) e não as negociações.

Nasser, adepto da política 
“terceiro mundista” de não se 
definir por um lado na “guer-
ra fria”, solicitava armas e 
apoio militar à União Sovié-
tica, se esta não lhe atendia, 
ele ameaçava procurar apoio 
no ocidente, resultando que 
os soviéticos compromete-
ram-se cada vez mais com 
o rearmamento árabe. Os 
clientes principais eram Egi-
to e Síria, mas, Líbia, Iraque 
e outros, em maior ou menor 
escala, receberam grandes 
quantidades de armamento.

Em 1967, a ofensiva ter-
restre israelense havia toma-
do toda a península do Sinaí, 
chegando às margens do Ca-

nal de Suez (que foi fechado 
pelos egípcios). Alí forças de 
Israel e Egito defrontavam-se 
através do canal. Em 1969 os 
israelenses criaram o que vi-
ria a chamar-se “Linha Bar 
Lev”, um conjunto dê fortifi-
cações, posições de artilharia, 
posições fixas para carros de 
combate (tanques de guer-
ra), tudo guarnecido por uma 
barragem de areia de até 30 
metros de altura, que tornava 
a transposição do canal, vir-
tualmente impossível. Israel 
confiava no poder de reação 
de sua força aérea, e acredi-
tava que, o mínimo de 48 ho-
ras, necessário para mobilizar 
suas reservas, estaria assegu-
rado. Mesmo atravessando as 
linhas israelenses, os egípcios 
ainda teriam que atravessar 
240 km de deserto, pensa-
ram os israelenses, havia uma 
falsa sensação de segurança.

Porém, o planejado, na 
prática saiu bem diferente. 
Quando a guerra de atrito 
chegou a um cessar-fogo, em 
agosto de 1970, os egípcios, 
com total apoio soviético, já 
possuíam mais de 100 bate-
rias de mísseis antiaéreos na 
zona do canal, e foi sob a co-
bertura desse “guarda chuva” 
protetor , que forças anfíbias 
em barcaças, botes de borra-
cha e veículos de transporte 
de pessoal (também anfíbios), 
atravessaram o canal. A gran-
de barreira de areia, erigida 
pelos israelenses, foi dissol-
vida com jatos de água, tirada 
do próprio canal por grandes 
bombas hidráulicas, usadas 

História Vive:
A Guerra do Yom 

Kippur 

pelo exército egípcio. Na 
sequência os egípcios mon-
taram pontes flutuantes por 
onde, sob intensa cobertura de 
artilharia, suas forças fluíram.

Mas, os israelenses per-
ceberam que a ameaça maior 
não viria do canal, lá o ini-
migo estava distante. Nas 
colinas de Golan, na época 
fronteira com a Síria, é que 
se encontrava o real perigo, 
os sírios, bem equipados, 
com carros de combate, arti-
lharia e aviação modernos e 
em grande quantidade, avan-
çaram contra as posições da 
linha israelense e a sobrepu-
jaram, pondo em perigo ime-
diato todo o norte de Israel.

Israel correu sério risco 
na frente noroeste, pois os sí-
rios, pela primeira vez, atra-
vessaram a barreira das coli-
nas de Golan, somente com a 
chegada de unidades da reser-
va e outras vindas do Sinaí, 
possibilitou aos israelenses 
reverterem a situação, pri-
meiro detendo o ataque, e de-
pois lançando-se à ofensiva.

Os israelenses, após re-
tomar as colinas, avançaram 
até 39 km de Damasco (ca-
pital da Síria), pondo a peri-

feria da cidade ao alcance de 
sua artilharia. A ameaça de 
intervenção soviética fez com 
que esse ataque se detives-
se antes de chegar à capital.

Na frente do Sinaí, sem a 
usual cobertura de sua avia-
ção de caça, o contra ataque 
israelense foi detido, e as for-
mações blindadas de Israel 
sofreram pesadas perdas para 
os mísseis anticarro soviéti-
cos, usados pelos egípcios. A 
cobertura dos mísseis antiaé-
reos mostrou-se efetiva, mas, 
fora do seu alcance, o exérci-
to egípcio rapidamente perdia 
a iniciativa. Não tardou que 
os israelenses encontrassem 
uma brecha entre as forças 
inimigas e contra atacassem, 
atravessando o Canal de Suez 
no sentido oposto às forças 
árabes e invadindo o Egito.

Com pouco mais de vinte 
dias de guerra e um impas-
se à vista, Estados Unidos 
e União Soviética resolve-
ram intervir, em 25 de outu-
bro de 1973 foi imposto um 
cessar fogo, pondo fim ao 
conflito, que pode ter custa-
do entre 30 e 50 mil vidas.

Apesar da virada no cam-
po de batalha, os árabes não se 
sentiram derrotados, tinham 

mostrado iniciativa e capa-
cidade tática e lutaram com 
dedicação. Anwar Sadat, pre-
sidente do Egito, que, na con-
dição de vice-presidente assu-
mira, após a morte de Nasser 
(1970), passou de um desco-
nhecido a grande persona-
gem da política internacional. 

Com a “quase vitória“, 
Sadat teve força para negociar 
com Israel, foi o primeiro lí-
der árabe a visitar o Estado de 
Israel e o primeiro a reconhe-
cê-lo. Em 1978 Anwar Sadat 
e o Primeiro Ministro de Is-
rael, Menachem Beguim assi-
naram os acordos de “Camp 
David“, nos EUA, pondo fim 
à guerra entre Egito e Israel, o 
Sinaí foi devolvido ao Egito.

Em Israel, tanto Golda 
Meir, quanto Moshe Dayan, a 
princípio vistos como líderes 
firmes, passaram a ser ques-
tionados, Golda renunciou 
ao cargo em abril de 1974.

O maior legado da Guer-
ra de Outubro foi a devolução 
dos territórios ocupados e a 
paz, entre Israel e Egito, seu 
mais destacado personagem? 
Anwar Sadat, o homem que 
conseguiu a paz, à sombra da 
guerra.   

Eduardo José de Camargo

Em documentários 
ou obras de ficção 
sobre a Segunda 

Guerra Mundial, o primei-
ro-ministro britânico Wins-
ton Churchill quase sempre 
é figura de destaque, mas o 
curioso é que, apesar da pro-
fusão desses relatos, não se 
vê entre eles um traço fun-
damental do comportamento 
do político: ele era tremenda-
mente chorão.

Churchill derramou lá-
grimas abundantes no casa-
mento do filho mais velho, ao 
ser ovacionado por populares 
britânicos após os ataques aé-
reos nazistas que vitimaram 
dezenas de milhares de civis, 

ao firmar a aliança de seu país 
com os EUA, ao ditar um dis-
curso sobre o fim da guerra 
e durante toda a sua visita à 
França recém-libertada da 
ocupação alemã pelos Alia-
dos.

“Nunca se furtou a chorar 
em público, mesmo como pri-
meiro-ministro, numa época 
que admirava o autocontro-
le”, escreve Andrew Roberts, 
biógrafo do premiê, em seu 
monumental livro “Churchill: 
Caminhando Com o Destino”.

É claro que apenas esse 
tipo de detalhe íntimo não se-
ria suficiente para preencher 
as mais de mil páginas da 
biografia. Não faltam ao livro 

os meandros das estratégias 
militares de Churchill, as re-
viravoltas políticas em que se 
meteu ao longo de seis déca-
das de carreira parlamentar e 
duas passagens pelo cargo de 
primeiro-ministro.

Mas as dezenas de men-
ções ao pranto triste ou ju-
biloso do líder, assim como 
relatos sobre seus trocadilhos 
e suas piadas, sua capacida-
de impressionante de ingerir 
álcool sem ficar embriagado 
e seu costume de ditar men-
sagens de Estado na banheira 
ou na cama, deixam clara a 
opção do escritor: traçar um 
retrato essencialmente simpá-
tico e “humano” de Churchill.

Biografia revela Churchill 
chorão e passa pano para 

preconceitos do premiê
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Odebrecht TransPort S.A.
CNPJ/MF nº 12.251.483/0001-86 – NIRE 35.300.381.548

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração
realizada em 11 de agosto de 2020

Dia, Hora e Local: Em 11 de agosto de 2020, às 15:00 horas, realizada de forma virtual. Presença: Presentes os seguintes 
membros do Conselho de Administração da Companhia: Ruy Lemos Sampaio, Antônio Marco Campos Rabello, Luciano 
Nitrini Guidolin, André Amaro da Silveira, Rogério Bautista da Nova Moreira, Juliana Sá Vieira Baiardi, Gilberto Braga, André 
Fernandes Berenguer, Arnaldo Barbosa de Lima Júnior e Celso Leonardo Derziê de Jesus Barbosa. Mesa: Ruy Lemos 
Sampaio, Presidente; Simone Torres de Oliveira, Secretária. Ordem do Dia: (I) Matérias para deliberação: (01) PD.CA.
OTP 13/20; (02) PD.CA.OTP 14/20; (03) PD.CA.OTP 15/20; e (04) PD.CA.OTP 16/20. (II) Matérias informativas: Nada a 
registrar. I) Matérias para deliberação: Após a devida análise das Propostas de Deliberações (“PDs”) constantes da Ordem 
do Dia, cujas cópias e documentos conexos às PDs foram encaminhados previamente para conhecimento dos Conselheiros 
e permanecerão arquivados na sede da Companhia, os Conselheiros presentes, por unanimidade de votos, tomaram as 
seguintes deliberações: (01) Aprovada, por unanimidade dos Conselheiros presentes, a PD.CA.OTP 13/20 – Odebrecht 
Transport S.A. (“OTP”) – Odebrecht Transport S.A. (“OTP”) – Renovação de garantias da OTP no âmbito do empréstimo ponte 
contratado pela Agrovia do Nordeste S.A. (“AGNE”) para implantação de um terminal açucareiro em Suape. Prorrogação 
das Garantias OTP e demais obrigações assumidas perante o Itaú BBA, para postergação do vencimento do Empréstimo 
ponte até 15/08/2021, bem como os aditamentos do Termo de Compromisso, da Garantia Sobejo Concessionárias e da 
Garantia Sobejo CRO, mantidas inalteradas todas as demais condições estabelecidas; (02) Aprovada, por unanimidade 
dos Conselheiros presentes, a PD.CA.OTP 14/20 – Odebrecht Transport S.A. (“OTP”) – Concessionária Rota do Oeste S.A. 
(“CRO”) – Aprovação da prorrogação do prazo de vencimento da Carta de Inação junto aos Credores CRO, bem como da 
extensão da vigência das garantias concedidas ao Empréstimo Ponte Caixa Econômica Federal (“CEF”). Prorrogação do 
Prazo de vencimento da Carta de Inação até 15/08/2022, o aditamento do Termo de Compromisso, o Aditamento da Garantia 
Sobejo Concessionárias e Cash Sweep ODB Rodovias, a extensão da vigência do principal e das garantias concedidas 
ao Ponte CEF e aditamentos dos demais instrumentos correlatos, mantidas inalteradas todas as demais condições.; (03) 
Aprovada, por unanimidade dos Conselheiros presentes, a PD. CA.OTP 15/20 – Odebrecht Transport S.A. (“OTP”) – Ode-
brecht Transport S.A. (“OTP”) – Prorrogação do prazo de vencimento do pagamento de principal e juros do empréstimo junto 
ao Banco do Brasil (BB), no âmbito do financiamento para aquisição da Embraport. Aprovada a prorrogação do prazo de 
vencimento dos pagamentos do Financiamento BB até 12/08/2021, bem como o aditamento do Termo de Compromisso, 
aditamento da Garantia Sobejo Concessionárias e da Garantia Sobejo CRO, mantidas inalteradas todas as demais con-
dições e (04) Aprovada, por unanimidade dos Conselheiros presentes, a PD.CA.OTP 16/20 – Odebrecht Transport S.A. 
(“OTP”) – Odebrecht Transport S.A. (“OTP”) – Prorrogação do prazo de vencimento do pagamento do principal e juros 
do empréstimo junto ao Banco Bradesco S.A., no âmbito do financiamento para aquisição da SuperVia. Prorrogação do 
prazo de vencimento dos pagamentos do Financiamento do Bradesco até 15/08/2021, bem como aditamento do Termo 
de Compromisso, aditamento da Garantia Sobejo Concessionárias, da Garantia Sobejo CRO, mantidas inalteradas todas 
as demais condições. II) Matérias informativas: Nada a registrar. III) Matérias de Interesse da Companhia: Nada 
a registrar. IV) Encerramento da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, a qual lida, discutida e 
achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 11 de agosto de 2020. Mesa: Ruy Lemos Sampaio, 
Presidente; Simone Torres de Oliveira, Secretária. Conselheiros: Ruy Lemos Sampaio, Antônio Marco Campos Rabello, 
Luciano Nitrini Guidolin, André Amaro da Silveira, Rogério Bautista da Nova Moreira, Juliana Sá Vieira Baiardi, Gilberto Braga, 
André Fernandes Berenguer, Arnaldo Barbosa de Lima Júnior e Celso Leonardo Derziê de Jesus Barbosa. Documentos 
Arquivados: os documentos mencionados nesta Ata foram arquivados na sede da Companhia. Certifico e dou fé que 
esta ata é uma cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo/SP, 11 de agosto de 2020. Simone Torres de Oliveira 
– Secretária. JUCESP – Registrado sob o nº 359.292/20-3 em 08/09/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Odebrecht Rodovias S.A.
CNPJ/MF nº 21.626.030/0001-88 – NIRE 35.300.474.287

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 13 de agosto de 2020
Dia, Hora e Local: Em 13 de agosto de 2020, às 10:00 horas, realizada de forma virtual. Presença: Presentes a totali-
dade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, os Srs. Adriano Chaves Jucá Rolim, Rodrigo Barbosa 
Veloso, Adriano Lima Ferreira e Josimá Matos Guimarães. Mesa: Adriano Chaves Jucá Rolim – Presidente; Simone Torres 
de Oliveira – Secretária. Ordem do Dia e Deliberações: (I) Matérias para deliberação: PD.CA.ODB Rodovias 07/20. 
(II) Matérias para conhecimento: Nada a registrar. I) Matérias para deliberação: Após a devida análise da Proposta de 
Deliberação (“PD”) constante da Ordem do Dia, cuja cópia e documentos conexos à PD foram encaminhados previamente 
para conhecimento dos Conselheiros e permanecerão arquivados na sede da Companhia, os Conselheiros presentes, por 
unanimidade de votos, tomaram a seguinte deliberação: Aprovada, por unanimidade, nos seus exatos termos e condições, 
a PD.CA.ODB Rodovias 07/20 – Aprovação da prorrogação do prazo de vencimento da Carta de Inação junto aos Fiadores, 
bem como da extensão da vigência das garantias concedidas ao Empréstimo Ponte CEF – Prorrogação do Prazo de ven-
cimento da Carta de Inação até 15/08/2022, o aditamento do Termo de Compromisso, o Aditamento da Garantia Sobejo 
Concessionárias e Cash Sweep ODB Rodovias, a extensão da vigência do principal e das garantias concedidas ao Ponte 
CEF e aditamentos dos demais instrumentos correlatos, mantidas inalteradas todas as demais condições. II) Matérias 
para conhecimento: Nada a registrar. III) Matérias de Interesse da Companhia: Nada a registrar. IV) Encerramento 
da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, a qual lida, discutida e achada conforme, foi assinada por 
todos os presentes. São Paulo/SP, 13 de agosto de 2020. Mesa: Adriano Chaves Jucá Rolim – Presidente; Simone Torres 
de Oliveira – Secretária. Conselheiros: Srs. Adriano Chaves Jucá Rolim, Rodrigo Barbosa Veloso, Adriano Lima Ferreira e 
Josimá Matos Guimarães. Certifico e dou fé que esta ata é uma cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo/SP, 13 
de agosto de 2020. Simone Torres de Oliveira – Secretária. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 356.780/20-0 em 03/09/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Odebrecht Rodovias S.A.
CNPJ/MF nº 21.626.030/0001-88 – NIRE 35.300.474.287

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 22 de abril de 2020
Dia, Hora e Local: Em 22 de abril de 2020, às 10:00 horas, realizada na sede da Odebrecht Rodovias S.A. (“Compa-
nhia”), na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 8º Andar, Parte I, Butantã, CEP 05501-050, São Paulo-SP. Presença: Presente a 
totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Adriano Chaves Jucá Rolim – Presidente; 
Simone Torres de Oliveira – Secretária. Ordem do Dia: I) Matérias para deliberação: Após a devida análise da Proposta 
de Deliberação (“PD”), cujas cópia e documentos conexos foram encaminhados previamente para conhecimento dos 
Conselheiros e permanecerão arquivados na sede da Companhia, os Conselheiros presentes, por unanimidade de votos 
e sem qualquer restrição, aprovaram, nos seus exatos termos e condições, a PD.CA.ODB Rodovias 03/20 – Odebrecht 
Rodovias S.A. – Manifestação à submissão em AGOE das Demonstrações Financeiras, Destinação do Resultado do 
Exercício findo em 31.12.2019 e fixação do limite de remuneração global dos administradores. II) Matérias para 
conhecimento: Nada a registrar. III) Matérias de Interesse da Companhia: Nada a registrar. IV) Encerramento da 
Ata: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, a qual lida, discutida e achada conforme, foi assinada 
por todos os presentes sendo que os Conselheiros aprovaram a sua lavratura na forma sumária. São Paulo/SP, 22 de 
abril de 2020. Mesa: Adriano Chaves Jucá Rolim – Presidente; Leonardo Martins Franco – Secretário. Conselheiros: 
Srs. Adriano Chaves Jucá Rolim, Rodrigo Barbosa Veloso, Adriano Lima Ferreira, Josimá Matos Guimarães. Certifico 
e dou fé que a presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 22 de abril de 2020. Simone 
Torres de Oliveira – Secretária. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 356.016/20-1 em 
02/09/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Odebrecht Rodovias S.A.
CNPJ/MF nº 21.626.030/0001-88 – NIRE 35.300.474.287

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 03 de junho de 2020
Dia, Hora e Local: Em 03 de junho de 2020, às 10:00 horas, realizada virtualmente. Presença: Presentes a totalidade 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia, os Srs. Adriano Chaves Jucá Rolim, Rodrigo Barbosa Veloso, 
Adriano Lima Ferreira e Josimá Matos Guimarães. Mesa: Adriano Chaves Jucá Rolim – Presidente; Simone Torres de Oliveira 
– Secretária. Ordem do Dia e Deliberações: I) Matérias para deliberação: Os Conselheiros presentes aprovaram, por 
unanimidade, nos seus exatos termos e condições, as PDs: (i) PD.CA.ODB Rodovias 04/20 – Reeleição da Diretoria, para 
reeleger, com mandato até 03 de junho de 2022, sendo permitida a reeleição, conforme preceitua o artigo 22 do Estatuto 
Social da Companhia, os Srs.: a) Júlio César Duarte Perdigão, brasileiro, casado no regime de comunhão parcial de bens, 
administrador de empresas, inscrito no CPF/MF sob o nº 576.018.876-34, portador da cédula de identidade RG nº M.2275.724 
SSP/MG, ao cargo de Diretor Presidente da Companhia, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Lemos Monteiro, 120, 8º andar, Parte I, Butantã, CEP 05501-050; b) Rodrigo Barbosa Veloso, brasileiro, 
casado no regime de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, inscrito no CPF/MF sob o nº 037.976.086-08, portador da 
cédula de identidade RG nº M9011428 SSP/MG, ao cargo de Diretor sem designação específica, com endereço comercial 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Lemos Monteiro, 120, 8º Andar, Parte A, Butantã, CEP 05501-050; 
e c) Adriano Lima Ferreira, brasileiro, casado no regime de comunhão parcial de bens, economista, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 455.389.645-15, portador da cédula de identidade RG nº 3.573.829-43 SSP/BA, ao cargo de Diretor Financeiro 
da Companhia, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Lemos Monteiro, 120, 8º 
Andar, Parte A, Butantã, CEP 05501-050. Os membros da Diretoria ora eleitos foram empossados em seus cargos mediante 
a assinatura dos respectivos termos de posse no livro de atas de Reunião da Diretoria, nos termos do Artigo 149 da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e declaram, sob as penas da lei, ter conhecimento 
das disposições do Artigo 147 da Lei das S.A., preencher os requisitos legais para integrar a Diretoria da Companhia e não 
estar impedido de exercer cargos administrativos por lei especial; em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob 
os efeitos dela; em virtude de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou em decorrência 
do cometimento de crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade; (ii) PD.CA.ODB Rodovias 05/20 – Aprovação do Standstill da dívida da Concessionária Rota do Atlântico 
S.A. (“CRA” ou “Concessionária”) Aprovada pelo CA-ODB Rodovias a aprovação da adesão da CRA à medida emergencial 
de suspensão de pagamentos oferecida pelo BNDES; e (iii) PD.CA.ODB Rodovias 06/20 – Reperfilamento e Standstill das 
dívidas junto ao BNB e Desenbahia, (iii.i) Desembahia (i) 1º Ciclo: FNE – nº 0804201005340206; (ii) 1º Ciclo: FUNDESE – Nº 
1126201005340104; (iii) 2º Ciclo: FUNDESE – nº 1126201202800108, e (iv) 3º Ciclo – CCB – nº 00612014409601, deliberou 
pela aprovação da renegociação das suas condições financeiras, nos seguintes termos e condições: (i) Carência de 12 meses 
de principal FNE, a partir de 20/04/2020, com 12 meses de ampliação de prazo de amortização no final da operação e manu-
tenção de garantias e taxas atuais; (ii) Carência de 24 meses de principal FUNDESE I; a partir de 20/03/2020, com 24 meses 
de ampliação de prazo de amortização no final da operação e manutenção de garantias e taxas atuais de vencimento final 
em 20/04/2033; (iiI) Carência de 24 meses de principal FUNDESE II; a partir de 20/03/2020, com 24 meses de ampliação 
de prazo de amortização no final da operação e manutenção de garantias e taxas atuais e vencimento final em 20/12/2034; 
(iv) Carência de 24 meses de principal CCB; a partir de 20/03/2020, com 24 meses de ampliação de prazo de amortização 
no final da operação e manutenção de garantias e vencimento final em 20/08/2026. Alteração na taxa de remuneração 
adicional ao CDI atual deverá sofrer um incremento de 1 p.p., passando de CDI + 3% a.a. para CDI + 4% a.a. II) Matérias 
para conhecimento: Nada a registrar. III) Matérias de Interesse da Companhia: Nada a registrar. IV) Encerramento 
da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, a qual lida, discutida e achada conforme, foi assinada por 
todos os presentes. São Paulo/SP, 03 de junho de 2020. Mesa: Adriano Chaves Jucá Rolim – Presidente; Simone Torres 
de Oliveira – Secretária. Conselheiros: Srs. Adriano Chaves Jucá Rolim, Rodrigo Barbosa Veloso, Adriano Lima Ferreira e 
Josimá Matos Guimarães. Certifico e dou fé que esta ata é uma cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo/SP, 03 
de junho de 2020. Simone Torres de Oliveira – Secretária. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob 
o nº 355.732/20-8 em 02/09/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

OM Linha 6 Participações S.A.
CNPJ/MF nº 19.215.405/0001-75 – NIRE 35.300.458.826

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 20 de maio de 2020
Dia, Hora e Local: Em 20 de maio de 2020, às 15:00 horas, realizada na sede da Compahhia. Publicações: Relatório da 
Administração, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social da Companhia 
encerrado em 31 de dezembro de 2019, publicados no: (i) “Diário Oficial do Estado de São Paulo”, seção empresarial, 
páginas 33 e 34, na edição de 24 de abril de 2020, e no (ii) “O Dia SP”, página 4, na edição de 24 de abril de 2020. 
Convocação: Dispensada a publicação de Edital de Convocação, conforme o disposto no Artigo 124, § 4º da Lei nº 
6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Presença: Odebrecht Mobilidade S.A., sociedade constituída de acordo 
com as leis brasileiras, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 8º andar, 
parte F, Butantã, CEP 05501-050, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.215.328/0001-53 (“OM”), e RuasInvest Participações 
S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, Torre Oeste, 5º 
andar, sala 02, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.101.196/0001-97 (“RuasInvest”), na 
qualidade de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas lançadas no 
Livro de Registro de Presença de Acionistas. Presentes, ainda, para os fins do disposto na Lei das S.A., em seu Artigo 
134, § 1º, o Sr. Adriano Lima Ferreira, como representante da Companhia, e os Srs. Ednilson Attizani, inscrito no CRC sob 
o nº 1SP 293.919/O-7, como representante da Grant Thornton Auditores Independentes. Mesa: Sr. Adriano Lima Ferreira, 
Presidente; Simone Torres de Oliveira, Secretária. Antes de iniciarem-se os trabalhos do dia, as acionistas presentes tomaram 
conhecimento, através de carta dirigida à Companhia, com data de 17 de fevereiro de 2020, da renúncia do Sr. Hugo 
Gonçalves Vieira de Assunção, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 248.802.578-00, portador 
da carteira de identidade RG nº 23.383.414 SSP/SP, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com endereço comercial na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 8º andar, Parte A, Butantã, São Paulo/SP, CEP 05501-050, do 
cargo de Diretor Presidente da Companhia e nesta oportunidade, agradeceram a atuação eficaz e competente do mesmo 
no exercício de suas funções. Deliberações: Os Acionistas presentes tomaram as seguintes deliberações: 1) Autorizar a 
lavratura da presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o Artigo 130, § 1º da Lei das S.A. e a 
publicação sem a assinatura dos acionistas; 2) Em Assembleia Geral Ordinária: a) Aprovar o Relatório da Administração, o 
Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2019, bem como o parecer a respeito emitido pelos auditores da Grant Thornton Auditores Independentes, 
sendo dispensada, pelas Acionistas, a leitura de tais documentos por serem de conhecimento geral; e b) Aprovar a destinação 
do prejuízo apurado no exercício social findo em 31 de dezembro de 2019, no valor de R$ 2.347.613,71 (dois milhões, 
trezentos e quarenta e sete mil, seiscentos e treze reais e setenta e um centavos), para a conta de Prejuízos Acumulados 
da Companhia; e 3) Em Assembleia Geral Extraordinária: a) Aprovar a renuncia à remuneração dos Diretores da OM Linha 
6 Participações S.A. durante o exercício de 2020, nos termos do art. 274 da Lei 6.404/76; b) Aceitar a renúncia do Sr. Hugo 
Gonçalves Vieira de Assunção ao cargo de Diretor Presidente da Companhia; e c) Aprovar a eleição do Sr. Adriano Lima 
Ferreira, brasileiro, casado no regime de comunhão parcial de bens, economista, portador da carteira de identidade RG 
nº 3.573.829-43 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 455.389.645-15, com endereço comercial na Rua Lemos Monteiro, 
nº 120, 8º andar, Parte A, Butantã, São Paulo/SP, CEP 05501-050, como Diretor Presidente da Companhia. O Diretor ora 
eleito será investido em seu respectivo cargo mediante a lavratura e assinatura do respectivo termo de posse no Livro de 
Registro de Atas de Reunião da Diretoria da Companhia. Atendendo ao disposto no Art. 147 da lei nº 6.404/76, o Diretor 
ora eleito declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou 
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações 
de consumo, fé pública, ou a propriedade. Considerando a deliberação acima, a Diretoria da Companhia passa a ter a 
seguinte composição, com mandato unificado até 28 de fevereiro de 2021: (i) Adriano Lima Ferreira, como Diretor 
Presidente da Companhia; (ii) Rodrigo Barbosa Veloso, como Diretor sem designação específica; e (iii) Sérgio Luiz 
Pereira de Macedo, como Diretor sem designação específica. Quorum das Deliberações: Todas as deliberações foram 
aprovadas por unanimidade de votos, sem qualquer reserva ou restrições, pelas Acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada pelos membros da mesa e por 
todos os presentes. São Paulo, 20 de maio de 2020. Mesa: Adriano Lima Ferreira, Presidente; Simone Torres de Oliveira, 
Secretária. Acionistas: p. Odebrecht Mobilidade S.A. – Adriano Lima Ferreira e Rodrigo Barbosa Veloso e RuasInvest 
Participações S.A. – Paulo José Dinis Ruas e Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz. Certifico e dou fé que esta ata é cópia fiel da ata 
lavrada em livro próprio. São Paulo, 20 de maio de 2020. Simone Torres de Oliveira – Secretária. JUCESP – Registrado 
sob o nº 355.061/20-0 em 01/09/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Os contratos futu-
ros de petróleo 
alternaram-se en-

tre altas e baixas, terminando 
a sexta-feira, 18, sem sinal 
único, sem grande impulso 
após altas recentes. Os ris-
cos à produção no Golfo do 
México seguiram no radar, 
bem como estimativas para 
o setor, porém em um qua-
dro também de dúvidas so-
bre a retomada na demanda.

O petróleo WTI para no-
vembro, contrato mais líqui-
do, fechou em alta de 0,24%, 
em US$ 41,32 o barril, na New 
York Mercantile Exchange 
(Nymex), e o Brent para o 
mesmo mês recuou 0,35%, a 
US$ 43,15 o barril, na Inter-
continental Exchange (ICE). 
O contrato do Brent teve 
alta de 8,34% nesta semana.

A commodity su-
biu no início do dia, em 
parte por causa de no-
vos riscos de tempestades 
tropicais prejudicarem a pro-
dução no Golfo do México.

Além disso, o Goldman 
Sachs previu que até o quar-
to trimestre haverá déficit de 
3 milhões de barris por dia 
no mercado do óleo, reite-
rando sua expectativa para 
que o Brent chegue no fim 
deste ano em US$ 49 o barril.

Na agenda de indicado-
res, a Baker Hughes infor-
mou que o número de poços 
e plataformas de petróleo em 
atividade recuou 1 na sema-
na, a 179.

Depois do dado, o pe-
tróleo oscilou entre altas e 
baixas, mas terminou com 
queda, também após a Arábia 
Saudita advertir contra espe-
culadores que apostam contra 
esse mercado.

Com a incerteza no curto 
prazo para a demanda, po-
rém, a Capital Economics diz 
que o movimento dos últimos 
dias não deve ser o início de 
um rali sustentado nos preços.

IstoéDinheiro

Petróleo 
fecha sem 
sinal único, 
em sessão 
volátil e 
com pouco 
fôlego

A fuga de ativos 
de risco no ex-
terior e fatores 

técnicos no Brasil – incluindo 
a antecipação de um leilão de 
rolagem do Banco Central e 
a disparada dos juros longos 
– provocaram forte piora do 
câmbio nesta sexta-feira, 18, 
com o dólar chegando a ba-
ter em R$ 5,37, na maior alta 
diária desde 24 de junho. Em 
dia de baixa liquidez e com 
agenda esvaziada de eventos 
e indicadores, o dólar ope-
rou com valorização durante 
toda a sessão, revertendo a 
queda acumulada na semana.

Novos indícios de pio-

ra da relação entre Estados 
Unidos e Pequim, aumento 
de casos de coronavírus na 
Europa e ainda preocupações 
com a retomada da atividade 
econômica americana aju-
daram a pressionar as bolsas 
e as moedas de emergentes.

O real foi novamente a 
moeda com pior desempenho 
ante o dólar, considerando 
uma cesta de 34 divisas mais 
líquidas. Traders relatam 
que as crescentes preocu-
pações fiscais com o Brasil 
ajudam a enfraquecer mais 
a moeda brasileira na com-
paração com seus pares. En-
quanto o dólar subiu 2,79% 

no mercado doméstico, para 
R$ 5,3776, avançou 1,1% 
no México, 0,81% na Áfri-
ca do Sul e 0,88% no Chile.

Nesta sexta, o temor fiscal 
fez a curva de juros a termo 
se inclinar ainda mais, com 
as taxas longas dos contratos 
de Depósito Interfinanceiro 
(DI) abrindo mais de 30 pon-
tos, o que ajudou a estressar 
ainda mais o dólar, ressalta 
o diretor de tesouraria de um 
banco. “A inclinação da cur-
va é um sinal do crescente 
risco fiscal do Brasil, aliado 
ao exterior ruim, ajudou a 
fortalecer o movimento de 
busca por proteção no dólar.”

Dólar tem 
maior alta 
diária desde 
junho e vai 
a R$ 5,37
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DÓLAR

compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,2883 / R$ 5,2889 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,3730 / R$ 5,3750 *
Turismo - R$ 5,3400 /
 R$ 5,6700

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 2,73%

OURO BM&F

R$ 336,490

BOLSAS

Bovespa (Ibovespa)
Variação: -1,81%
Pontos: 98.289
Volume financeiro: 
R$ 30,322 bilhões
Maiores altas: Suzano ON 
(2,10%), RaiaDrogasil 
ON (1,29%), Magazine 
Luiza ON (0,07%)
Maiores baixas: Cielo ON 
(-6,58%), BTG Pactual 
UNT (-4,97%), Renner 
ON (-4,97%)

S&P 500 (Nova York): 
-1,12%
Dow Jones (Nova York): 
-0,88%
Nasdaq (Nova York): 
-1,07%
CAC 40 (Paris): -1,22%
Dax 30 (Frankfurt): 
-0,70%
Financial 100 (Londres): 
-0,71%
Nikkei 225 (Tóquio): 
0,18%
Hang Seng (Hong Kong): 
0,47%
Shanghai Composite 
(Xangai): 2,07%
CSI 300 (Xangai e Shen-
zhen): 2,25%
Merval (Buenos Aires): 
4,23%
IPC (México): -0,31%

Norbe Empreendimentos, Participações e Comércio Ltda.
CNPJ/ME nº 61.606.257/0001-86 – NIRE 35.213.189.291

Ata de Reunião de Sócios realizada em 15 de setembro de 2020
Data, Hora e Local: No dia 15/09/2020, às 10h00, na sede da Sociedade. Mesa: Presidente: Carlos Eduardo Norbert; Secretária: 
Daniela Souza Norbert. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital 
social. Deliberações: (i). a totalidade dos sócios da Sociedade deliberou, de comum acordo, reduzir o capital social da Sociedade, 
de R$6.709.563,00, dividido em 2.326.218 quotas, para R$4.531.563,00, dividido em 2.326.218 quotas, perfazendo uma redução 
de capital, portanto, no valor de R$2.178.000,00, correspondente à devolução aos sócios, na proporção de suas participações no 
capital social da Sociedade, dos seguintes bens que atualmente compõem o acervo da Sociedade: (a) 02 cotas do capital social 
da Barra do Una SPE Ltda., CNPJ nº 12.094.336/0001-40 e NIRE 35224378014, no valor contábil de R$1.932.000,00; (b) crédito 
detido pela Sociedade contra a Barra do Una SPE Ltda., já qualificada no item (a), acima, no valor contábil de R$245.017,38; e (c)  
valor de R$982,62, em moeda corrente nacional. (ii). ato contínuo, em decorrência do disposto no item (i), acima, a totalidade dos 
sócios da Sociedade deliberou que o caput da Cláusula Quinta do Contrato Social da Sociedade passará a vigorar com a seguinte 
nova redação: Cláusula Quinta – Capital Social: O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente do País e bens, é de R$4.531.563,00, dividido em 2.326.218 quotas sem valor nominal, assim distribuídas entre seus sócios:
Sócios Nº de Quotas Valor em (R$)
Carlos Eduardo Norbert 775.406 1.510.521,00
Daniela Souza Norbert 775.406 1.510.521,00
Patricia Norbert de Goeye 775.406 1.510.521,00
Total 2.326.218 4.531.563,00

(iii) por fim, a totalidade dos sócios da Sociedade deliberou que as demais cláusulas do Contrato Social da Sociedade não alteradas 
por este instrumento continuam em pleno vigor. Nada mais havendo a tratar, esta ata foi lavrada, lida e assinada. São Paulo, 
15/09/2020. Assinaturas: Mesa: Carlos Eduardo Norbert – Presidente; Daniela Souza Norbert – Secretária.

Confederação Brasileira de Beisebol e Softbol
CNPJ/ME nº 61.854.295/0001-58

Edital de Convocação – Assembléia Geral Ordinária
O Presidente do Conselho Executivo da Confederação Brasileira de Beisebol e Softbol, no uso das atribuições definidas 
no artigo 23, inciso III, após ter submetido ao Conselho Fiscal para aprovação as contas do Exercício anterior, acompanhado 
do Balanço patrimonial e financeiro e estes terem sido aprovados pelo Conselho Fiscal, sem restrições convoca seus 
filiados para a Assembleia Geral Ordinária com a seguinte ordem do dia: 1. Prestação de contas relativa ao exercício 
de 2019: a) Relatório Anual do exercício de 2019; b) Balanço Patrimonial e Demostrações Financeiras do exercício de 
2019; c) Pareceres da Auditoria Externa e do Conselho Fiscal 2019; d) Julgamento dos Atos administrativos relativos a 
prestação de contas; e) Previsão de retorno das atividades pós pandemia; f) outros temas, a critério da Assembleia Geral. 
A Assembleia Geral Ordinária, será realizada no dia 03/10/2020, as 09:00 horas, em primeira convocação com a maioria 
dos filiados e, em segunda convocação, uma hora após, com qualquer número de presentes tal como definido no artigo 
17 do seu estatuto social. Local: Rua Visconde de Ourem, 161, Jd. Aeroporto, São Paulo, SP, CEP 04632-020. São Paulo, 
21/09/2020. Jorge Otsuka – Presidente do Conselho Executivo.

Eólica Serra das Vacas V S.A.
CNPJ/MF nº 22.357.375/0001-46 – NIRE 35.300.477.723

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de dezembro de 2019
Data, Hora e Local: Aos 12/12/2019, às 11 horas, na sede social da “Companhia”. Convocação e Presença: Dispensada, 
face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Sr. Fernando Bontorim Amato – Presidente; 
Sr. Carlos André Arato Bergamo – Secretário. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade: 1. A retificação 
do erro material constante na AGE realizada em 30/11/2017, para estabelecer que o valor de R$ 24.000.000,00 atribuídos ao 
capital social da Companhia, decorreu-se de um erro na somatória do valor das ações e não representa os documentos contábeis, 
devendo portanto o item “5.1” da Assembleia supracitada vigorar com a seguinte redação: “5.1. Aprovar o aumento do capital 
social da Companhia no valor de R$ 221.148,30, passando o capital social dos atuais R$ 37.443.600,00 para R$ 37.664.748,30, 
mediante a emissão de 8.212.303 ações preferencias resgatáveis, todas nominativas, sem valor nominal, sem direito a voto e 
com prioridade no recebimento de dividendos fixos de R$ 2,8955, pelo preço de emissão de R$ 2,9224 por ação, calculado na 
forma do artigo 170, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, com base na perspectiva de rentabilidade da Companhia, dos quais 
R$ 0,0269 serão atribuídos ao capital social e R$ 2,8955 serão destinados à reserva de capital da Companhia.” 2. A alteração 
do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º. O capital social é 
de R$ 37.664.748,30, representado por (i) 37.443.600 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, e (ii) 6.993.899 ações 
preferenciais resgatáveis, nominativas, sem valor nominal. § 1º: Cada ação ordinária dá direito a 1 voto nas deliberações da 
Assembleia Geral. § 2º: Todas as ações preferencias resgatáveis conferirão ao seu titular prioridade no recebimento de dividendos 
fixos no valor de R$ 2,8955, porém não darão direito a voto nas deliberações da Assembleia Geral. § 3º: O resgate das ações 
preferenciais de emissão da Sociedade será efetuado da seguinte forma: [i] valor do resgate por ação: R$ 2,8955; e [ii] data de 
resgate: até 29/08/2030. § 4º: A Sociedade, independentemente de reforma estatutária, está autorizada a aumentar o capital social, 
emitindo, proporcionalmente, as ações correspondentes ao capital social. § 5º: A Sociedade também poderá emitir debêntures e 
bônus de subscrição, nos termos previstos na legislação vigente. § 6º: A Sociedade, nos termos da lei, poderá adquirir ações de 
sua emissão para cancelamento, manutenção em tesouraria ou posterior alienação, mediante deliberação da Assembleia Geral, 
observadas as normas legais e demais disposições aplicáveis. § 7º: O Acionista que, por qualquer razão, deixar de integralizar, 
na data ou nos prazos previstos no Boletim de Subscrição, Ações por ele subscritas (Acionista Inadimplente), estará de pleno 
direito constituído em mora e o valor do débito ficará sujeito a correção monetária calculada com base no IGPM (ou, na falta deste, 
em outro índice que vier a substituí-lo), juros de 1% ao mês, calculado pro rata die, e multa de 2% sobre o valor do principal 
corrigido, ficando suspenso o seu direito de voto, nos termos do Acordo de Acionistas e do artigo 120 da Lei nº 6.404/76, sem 
prejuízo das providências legais cabíveis. Se o Boletim de Subscrição for omisso quanto à data ou o prazo de integralização, o 
preço de emissão das Ações considera-se devido na data da respectiva subscrição.” 3. Retificar as Atas de Assembleia Geral de 
30/11/2017, 14/12/2018 e 14/06/2019, arquivadas na JUCESP sob registro nº 088.217/18-8, 357.151/19-7 e 447.293/19-9, 
respectivamente, que passam a vigorar com a seguinte redação: a) Onde constava: “O capital social é de R$ 61.443.600,00” 
b) Leia-se: “O capital social é de R$ 37.664.748,30”. 4. Ratificar os demais termos constantes nas Atas ora retificadas que não 
tenham sido expressamente corrigidos na presente Ata, bem como as demais disposições do Estatuto Social não expressamente 
alteradas por este instrumento. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente 
Ata. São Paulo, 12/12/2019. Assinaturas: Mesa: Fernando Bontorim Amato – Presidente; Carlos André Arato Bergamo – Secretário. 
Acionista: Eólica Serra das Vacas Holding II S.A. Por: Fernando Bontorim Amato – Diretor e Carlos André Arato Bergamo – Diretor. 
JUCESP – Registrado sob o nº 347.539/20-8 em 31/08/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Eólica Serra das Vacas VII S.A.
CNPJ/MF nº 22.193.319/0001-13 – NIRE 35.300.477.235

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de dezembro de 2019
Data, Hora e Local: Aos 12/12/2019, às 12 horas, na sede social da “Companhia”. Convocação e Presença: Dispensada, face 
a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Sr. Fernando Bontorim Amato – Presidente; Sr. 
Carlos André Arato Bergamo – Secretário. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade: 1. A retificação do 
erro material constante na AGE realizada em 30/11/2017, para estabelecer que o valor de R$ 24.000.000,00 atribuídos ao capital 
social da Companhia, decorreu-se de um erro na somatória do valor das ações e não representa os documentos contábeis, 
devendo portanto o item “5.1” da Assembleia supracitada vigorar com a seguinte redação: “5.1. Aprovar o aumento do capital 
social da Companhia no valor de R$ 253.900,00, passando o capital social dos atuais R$ 42.987.600,00 para R$ 43.241.500,00, 
mediante a emissão de 7.550.821 ações preferencias resgatáveis, todas nominativas, sem valor nominal, sem direito a voto 
e com prioridade no recebimento de dividendos fixos de R$ 3,1448, pelo preço de emissão de R$ 3,1784 por ação, calculado na 
forma do artigo 170, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, com base na perspectiva de rentabilidade da Companhia, dos quais 
R$ 0,0336 serão atribuídos ao capital social e R$ 3,1448 serão destinados à reserva de capital da Companhia.” 2. A alteração 
do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º. O capital social é 
de R$ 43.241.500,00, representado por (i) 42.987.600 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, e (ii) 6.429.011 ações 
preferenciais resgatáveis, nominativas, sem valor nominal. § 1º: Cada ação ordinária dá direito a 1 voto nas deliberações da 
Assembleia Geral. § 2º: Todas as ações preferencias resgatáveis conferirão ao seu titular prioridade no recebimento de dividendos 
fixos no valor de R$ 3,1448, porém não darão direito a voto nas deliberações da Assembleia Geral. § 3º: O resgate das ações 
preferenciais de emissão da Sociedade será efetuado da seguinte forma: [i] valor do resgate por ação: R$ 3,1448; e [ii] data de 
resgate: até 29/08/2030. § 4º: A Sociedade, independentemente de reforma estatutária, está autorizada a aumentar o capital social, 
emitindo, proporcionalmente, as ações correspondentes ao capital social. § 5º: A Sociedade também poderá emitir debêntures e 
bônus de subscrição, nos termos previstos na legislação vigente. § 6º: A Sociedade, nos termos da lei, poderá adquirir ações de 
sua emissão para cancelamento, manutenção em tesouraria ou posterior alienação, mediante deliberação da Assembleia Geral, 
observadas as normas legais e demais disposições aplicáveis. § 7º: O Acionista que, por qualquer razão, deixar de integralizar, 
na data ou nos prazos previstos no Boletim de Subscrição, Ações por ele subscritas (Acionista Inadimplente), estará de pleno 
direito constituído em mora e o valor do débito ficará sujeito a correção monetária calculada com base no IGPM (ou, na falta deste, 
em outro índice que vier a substituí-lo), juros de 1% ao mês, calculado pro rata die, e multa de 2% sobre o valor do principal 
corrigido, ficando suspenso o seu direito de voto, nos termos do Acordo de Acionistas e do artigo 120 da Lei nº 6.404/76, sem 
prejuízo das providências legais cabíveis. Se o Boletim de Subscrição for omisso quanto à data ou o prazo de integralização, o 
preço de emissão das AÇÕES considera-se devido na data da respectiva subscrição.” 3. Retificar as Atas de Assembleia Geral 
de 30/11/2017, 14/12/2018 e 14/06/2019, arquivadas na JUCESP sob registro nº 087.747/18-2, 357.197/19-7 e 448.819/19-3, 
respectivamente, que passam a vigorar com a seguinte redação: a) Onde constava: “O capital social é de R$ 66.987.600,00” 
b) Leia-se: “O capital social é de R$ 43.241.500,00”. 4. Ratificar os demais termos constantes nas Atas ora retificadas que não 
tenham sido expressamente corrigidos na presente Ata, bem como as demais disposições do Estatuto Social não expressamente 
alteradas por este instrumento. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente 
Ata. São Paulo, 12/12/2019. Assinaturas: Mesa: Fernando Bontorim Amato – Presidente; Carlos André Arato Bergamo – Secretário. 
Acionista: Eólica Serra das Vacas Holding II S.A. Por: Fernando Bontorim Amato – Diretor e Carlos André Arato Bergamo – Diretor. 
JUCESP – Registrado sob o nº 347.582/20-5 em 31/08/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Santos Brasil Logística S.A.
CNPJ nº 58.180.316/0031-08 – NIRE 35.906.051.087

Regulamento Interno – Armazém Geral
A sociedade Santos Brasil Logistica S.A., registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE nº.3590605108-
7, inscrita no CNPJ sob nº.58.180.316/0031-08, localizada na Rodovia dos Imigrantes, S/N, KM 28 Galpão E, Modulo E3, 
Parque Logístico, Cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, CEP 09.845-000. Estabelece as normas que 
regerão sua atividade de Armazenamento de Mercadorias da seguinte forma: Artigo 1º. Serão recebidas em depósitos, 
mercadorias nacionais e estrangeiras já nacionalizadas, de diversas naturezas, tais como: peças automotivas, componentes 
elétricos, tecidos, espumas, embalagens diversas, insumos e matérias primas para cosméticos e aditivos para alimentos, 
exceto mercadorias de natureza agropecuária. Observação: A sociedade se compromete a obter nos Órgãos específicos 
as respectivas autorizações. Artigo 2º. A juízo da direção, as mercadorias poderão ser recusadas nos seguintes casos: 
(conforme § 2º do artigo 8º do Decreto 1102/1903): I) – Quando não houver espaço suficiente para armazenamento; II)-SE, 
em virtude das condições em que elas se acharem, puderem danificar as mercadorias já depositadas; e III) se a mercadoria 
que deseja armazenar não for tolerada pelo regulamento interno. Artigo 3º. A responsabilidade pelas mercadorias em 
depósito cessará nos casos de alterações de qualidade provenientes da natureza ou do acondicionamento daquelas, 
bem como por força maior, salvo a disposição no artigo 37, § único do Decreto 1102/1903. Artigo 4º. Os depósitos de 
mercadorias deverão ser feitos por ordem do depositante, do seu procurador ou do seu preposto e será dirigida à empresa, 
que emitirá o documento especial (denominado Recibo de Depósito), contendo quantidade, especificação, classificação, 
marca, peso e acondicionamento das mercadorias. Artigo 5º. As indenizações prescreverão em três meses, contados da 
data em que as mercadorias foram ou deveriam ter sido entregues, e serão calculadas pelo preço das mercadorias em 
bom estado. Artigo 6º. O inadimplemento de pagamento de armazenagem acarretará vencimento antecipado do prazo do 
depósito, com a adoção do procedimento previsto no artigo 10 e parágrafos do Decreto 1.102/1903. Parágrafo único: A 
empresa de armazém geral tem o direito de retenção para garantia do pagamento das armazenagens e despesas com a 
conservação e com as operações, benefícios e serviços prestados às mercadorias, a pedido do dono; dos adiantamentos 
feitos com fretes e seguro, e das comissões e juros quando as mercadorias lhes tenham sido entregues em consignação. A 
empresa de armazém geral poderá também ser indenizada por prejuízos que lhes venham por culpa ou dolo do depositante, 
conforme artigo 14 do Decreto 1102/1903. Condições Gerais: Os seguros e as emissões de warrants serão regidos pelas 
disposições do Decreto Federal 1.102/1903. O pessoal auxiliar e suas obrigações, bem como o horário de funcionamento dos 
armazéns, e também os casos omissos serão regidos pelos usos e costumes da praxe comercial, desde que não contrários 
à legislação vigente. São Bernardo do Campo, 23 de junho de 2020. Santos Brasil Logística S.A. Antonio Carlos Duarte 
Sepúlveda – Diretor Presidente e Diretor de Operações; Daniel Pedreira Dorea – Diretor Econômico-Financeiro. Memorial 
Descritivo – Artigo 1º, itens 1º a 4º do Decreto nº 1.102/1903. Qualificação: Santos Brasil Logistica S.A., localizada 
na Rodovia dos Imigrantes, S/N, KM 28 Galpão E, Modulo E3, Parque Logístico, Cidade de São Bernardo do Campo, Estado 
de São Paulo, CEP 09.845-000, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE nº 3590605108-7 e inscrita 
no CNPJ sob nº 58.180.316/0031-08. Capital Social da Matriz: O capital social é de R$ 126.373.658,07 (cento e vinte e 
seis milhões, trezentos e setenta e três mil, seiscentos e cinquenta e oito reais e sete centavos), dividido em 231.870.511 
(duzentos e trinta e um milhões, oitocentos e setenta mil e quinhentas e onze) ações nominativas e sem valor nominal, 
sendo 115.935.256 ações ordinárias e 115.935.255 ações preferenciais. As ações preferenciais não terão direito a voto 
e terão prioridade. Capacidade: A área de armazenagem do galpão é de 6.513 m² (seis mil, quinhentos e treze metros 
quadrados) e 78.156 m³ (setenta e oito mil, cento e cinquenta e seis metros cúbicos). Comodidade: A unidade armazenadora 
apresenta condições satisfatórias no que se refere à estabilidade estrutural e funcional, com condições de uso imediato. 
A edificação destinada ao galpão atende plenamente às necessidades de armazenagem em todos os processos (carga/
descarga e recepção), com acessos devidamente dimensionados e áreas específicas para manobra dos veículos. De modo 
geral, todos os compartimentos apresentam boas condições de atendimento. Segurança: Está de acordo com as normas 
técnicas do armazém, consoante a quantidade e a natureza das mercadorias, bem como com os serviços propostos no 
regulamento interno e aprovados pelo profissional no laudo técnico. Também estão instaladas e em perfeito funcionamento 
as Instalações de Combate à Incêndios, que conta com uma rede de hidrantes, extintores e monitoramento por câmeras, 
estrategicamente distribuídos em toda a edificação. Natureza e Discriminação das Mercadorias: As mercadorias a serem 
recebidas para armazenamento são de diversas naturezas, tais como: peças automotivas, componentes elétricos, tecidos, 
espumas, embalagens diversas, insumos e matérias primas para cosméticos e aditivos para alimentos, exceto mercadorias 
de natureza agropecuária. Obs.: A sociedade se compromete a obter nos Órgãos específicos as respectivas autorizações. 
Descrição Minuciosa dos Equipamentos do Armazém, Conforme o tipo de Armazenamento: Para o manuseio, 
transporte, estocagens das mercadorias na área do armazém serão utilizadas: Estruturas Porta Pallets c/ Capacidade de 
2000 kg por Par de Longarinas, Longarinas de 2300mm (Comp.), Montantes c/ Colunas de 10600mm de Altura, Espessura 
de 100mm e Profundidade de 1000mm cada; - Infraestrutura de Informática composta por instalação de Cabeamento de 
Rede de Dados, Servidores, Switchs, Racks, No-Breaks APC, Firewall, Controladora Wireless, AccesPoint Wireless, Catracas 
de Acesso, Controle de Acesso Control ID Datacenter, Controle de Ponto, Telefones e Central PABX, Coletores de Dados por 
Rádio Freqüência, Câmeras de Monitoramento Interno do Galpão, Servidor e Licenças para CFTV; - Infraestrutura Elétrica 
e Civil composta por instalação de Cabeamento elétrico e iluminação das Salas do Escritório em área de Mezanino e 
cabeamento das áreas operacionais para Carregamento de Baterias de Empilhadeiras, Montagem das Salas em estrutura 
tipo DryWall com portas e Janelas em vidro com persianas, Ar Condicionado das Salas, Mobília das Salas; - Equipamentos 
de Movimentação compostos por Empilhadeiras Elétricas Articuladas, Empilhadeiras Contrabalançadas a Combustão, 
Transpaleteiras Elétricas e Manuais; Operações e Serviços a que se propõe: O galpão e toda a estrutura de serviços a 
ele associada, se destina às atividades de Armazém Geral compreendendo: o recebimento, conferência, armazenagem, 
separação e expedição de mercadorias de terceiros; a administração, organização e serviços pertinentes, depósito, e centro 
de distribuição no atacado e varejo; São Bernardo do Campo, 23 de junho de 2020. Santos Brasil Logística S.A. Antonio 
Carlos Duarte Sepúlveda – Diretor Presidente e Diretor de Operações; Daniel Pedreira Dorea – Diretor Econômico-Financeiro. 
Tarifa Remuneratória. A sociedade Santos Brasil Logistica S.A., registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo 
sob NIRE nº.3590605108-7, inscrita no CNPJ sob nº.58.180.316/0031-08, localizada na Rodovia dos Imigrantes, S/N, KM 
28 Galpão E, Modulo E3, Parque Logístico, Cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, CEP 09.845-000. 
Valores de todos os serviços relacionados à atividade de Armazém Geral:
Item Valores Critério de cobrança
Armazenagem R$ 40,00 Por volume
Armazenagem R$ 80,00 Por metro quadrado
Armazenagem R$ 70,00 Por metro cúbico

São Bernardo do Campo, 23 de junho de 2020. Santos Brasil Logística S.A. Antonio Carlos Duarte Sepúlveda – Diretor 
Presidente e Diretor de Operações; Daniel Pedreira Dorea – Diretor Econômico-Financeiro. Junta Comercial do Estado 
de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 359.395/20-0 em 08/09/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Santa Marianela Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 10.651.852/0001-00 – NIRE 35.300.373.952

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Companhia, a se reunirem em AGE, a ser realizada no dia 25/09/2020 às 15h00, 
excepcionalmente, na Rua Henri Dunant, 873, 6º andar, conj. 601 a 605, 609 e 610, parte, São Paulo/SP, para deliberarem 
sobre as seguintes matérias: (i) destituição e renúncia de Diretores; (ii) eleição de Diretoria; (iii) alteração do artigo 12 do 
Estatuto; e (iv) alteração da sede social da Companhia. Informações gerais, além das previstas na Lei 6.404/76 e no Estatuto 
Social: Os acionistas poderão fazer-se representar por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, 
administrador da companhia ou advogado, nos termos do § 1º, artigo 126 da Lei 6.404/76. (17, 18 e 19/09/2020)

Poly Vac S/A Indústria e Comércio de Embalagens
CNPJ/MF nº 43.655.612/0001-25 – NIRE 35.300.049.837

Ata de Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30.04.2020
Aos 30/04/2020, às 10h00, reuniram-se na sede social na Avenida das Nações Unidas, 21.313 nesta capital de São 
Paulo, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, reuniram-se os Srs. Acionistas da Poly Vac S/A Indústria e 
Comércio de Embalagens, representando 100% do Capital Social, com direito a voto, conforme constatada pelas 
assinaturas no “Livro de Presença de Acionistas”, dispensada a convocação desta Assembleia, nos termos do artigo 
133, § 4º, da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76), tendo em vista a presença de acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia. Assumiu a Presidência, na forma dos Estatutos Sociais, a Sra. Michela 
Brígida Arippol, Diretora Presidente da Sociedade que convidou a mim, Sérgio Costa para secretariá-la. Dando início 
aos trabalhos, a Sra. Presidente determinou que fosse lida a seguinte ordem do dia: a) leitura, discussão e votação 
do relatório, do Balanço Patrimonial, das Demonstrações Contábeis e contas apresentadas pela Diretoria relativo ao 
exercício encerrado em 31/12/2019; b) Pagamento de juros sobre capital próprio, dividendos e Demonstrações das 
Mutações do Patrimônio Líquido; e c) Outros assuntos de interesse social. Deliberações da Assembléia Geral Ordi-
nária e Extraordinária: O acionista com direito a voto, deliberou-se de acordo com a ordem do dia: a) Aprovados os 
Relatórios da Administração, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis relativas ao exercício encerrado 
em 31.12.2019, acompanhados do relatório de auditoria dos auditores independentes, cujas Demonstrações foram 
publicadas no DOE-SP em 14/03/2020 e Data Mercantil nos dias 14 e 16/03/2020; b) Aprovada a destinação de lucro 
líquido do exercício, no montante de R$ 6.196.324,76 como segue: R$ 872.433,39 Bruto, referente a juros sobre capital 
próprio mensal e anual; Retido R$ 130.865,01 referente imposto de renda retido na fonte; R$ 741.568,38 Líquido, 
para pagamentos mensais e anual dos acionistas de acordo com suas participações no capital social; R$ 619.632,47 
líquido referente a complementação das retiradas mensais e anuais dos diretores, como dividendos; R$ 4.704.258,90 
transferido para conta de reserva de lucros; R$ 1.654.410,28 da Reserva de Lucros, destinado para pagamento mensais 
aos diretores, pagos de forma parcelada no decorrer do exercício de 2020; c) As retiradas mensais e anuais, serão por 
meio de dividendos propostos, pró-labores, Juros sobre o Capital Próprio limitados à variação, pro rata dia da TJLP e 
Reservas de Lucros. A Senhora Presidente finalizou e declarou encerrada a Assembléia, cuja ata foi por mim lavrada 
neste ato que lida e achada conforme foi assinada pelos acionistas presentes. São Paulo, 30/04/2020. Assinaturas: 
Michela Brigida Arippol – Presidente; Sérgio Costa – Secretário. JUCESP – Registrado sob o nº 378.328/20-7 em 
15/09/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

ABRAFIPA – Associação Brasileira das Empresas de Filtros, Purificadores, 
Bebedouros e Equipamentos para Tratamento de Água

O Presidente da ABRAFIPA – Associação Brasileira das Empresas de Filtros, Purificadores, Bebedouros e Equi-
pamentos para Tratamento de Água, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 15-d do Estatuto Social, CONVOCA 
todos os associados, quites com a tesouraria, para: Assembleia Geral Extraordinária – AGE, quando serão tratados os 
seguintes assuntos: 1) Alienação de bens móveis; 2) Reforma do Estatuto Social (art.22-a); 3) Assuntos de interesse 
geral. Será realizada no dia 02/10/2020, às 16:00h em 1ª convocação e às 16:30h com qualquer dos presentes, em 
formato virtual, cuja plataforma de acesso será disponibilizada oportunamente pelas vias virtuais (e-mail, WhatsApp). 

São Paulo, 19 de setembro de 2020.          Alexandre Augusto Domingues – Presidente

Lumaz Participações e Investimentos Ltda.
CNPJ/ME nº 08.563.765/0001-41 – NIRE 35.221.132.774

Ata de Reunião de Sócios realizada em 01 de setembro de 2020
Os sócios informam a redução do capital social de R$ 2.790.780,00 para R$ 2.190.780,00 por ser excessivo à prática 
de seu objeto social.

Lucius Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 46.213.765/0001-00

Convocação – Reunião de Sócios
São convocados os sócios desta Sociedade para Reunião de Sócios a ser realizada no dia 29/09/2020, às 10h00, na sede 
social da Sociedade, na Rua Ribeiro do Vale, nº 152, conjunto 93, São Paulo-SP, para deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (a) autorização para outorga pela Sociedade de todo e qualquer aval e/ou garantia hipotecária em favor do Banco 
do Brasil S.A., em razão de renegociações das condições comerciais da Cédula de Crédito Bancário nº 334.702.231; (b) 
autorização para outorga pela Sociedade de aval em favor do Banco Bradesco S.A., no âmbito de Instrumento Particular 
de Abertura de Crédito com Garantia Hipotecária e Outras Avenças, Tipo: Plano Empresário – Carteira Hipotecária Habi-
tacional – Patrimônio de Afetação, com o objetivo de financiar as obras do empreendimento imobiliário situado na Rua 
Henrique Monteiro, na Cidade de São Paulo-SP; e (c) outros assuntos de interesse da Sociedade. São Paulo, 29/09/2020.
Lucio Suriani – Administrador. (19, 22 e 23/09/2020)
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Negócios

A configuração do 
mercado auto-
motivo brasilei-

ro está mudando. A General 
Motors, que lidera as vendas 
há mais de quatro anos com 
o compacto Onix, está per-
dendo participação, princi-
palmente para a Volkswagen, 
que agora encostou na ame-
ricana com uma diferença 
de apenas 0,1% de market 
share. E enquanto as duas 
travam uma disputa pela li-
derança, também há mudan-
ças no resto do pódio, com 
a Hyundai ganhando espaço.

Em julho deste ano, a 
Volkswagen quebrou a he-
gemonia da GM de quase 
60 meses consecutivos de li-
derança — 57 mais precisa-
mente — ao emplacar o SUV 
T-Cross como o veículo mais 
vendido do mercado brasilei-
ro no mês.

No acumulado de 2020, 
a americana mantém a lide-
rança em automóveis e co-
merciais leves, mas com uma 
vantagem de apenas 0,13% 
sobre a alemã, segundo a Fe-

nabrave. Há um ano, essa di-
ferença era de 2,46% (sobre 
uma base maior).

Com a queda expressi-
va dos emplacamentos neste 
ano, em torno de 35%, a dis-
puta por mercado se intensifi-
cou e cresceu principalmente 
no segmento de empresas e 
frotistas — a chamada ven-
da direta. A negociação com 
locadoras, que puxaram as 
compras na área, vem cres-
cendo e nenhuma montadora 
tem ficado de fora. Em algu-
mas delas, a venda direta che-
ga a 50% do total.

Logo depois da Volkswa-
gen, a Fiat ocupa “tranqui-
lamente” o terceiro lugar no 
ranking de participação de 
mercado, com cerca de 15% 
de market share. Em 2019, 
foi o primeiro ano em seis 
que a marca italiana avançou 
em participação no Brasil. A 
montadora figurou como lí-
der no país por 13 anos con-
secutivos até 2014.

Hyundai, Ford, Toyota e 
Renault disputam as próxi-
mas colocações do ranking, 

respectivamente, com ligeira 
vantagem da sul-coreana, que 
em um ano tirou a francesa do 
posto de quarta maior monta-
dora do país.

Já a Renault vem travan-
do uma disputa com a Toyota, 
após alguns anos de lugar se-
guro com inúmeros modelos 
de boa performance, como os 
compactos Sandero e Kwid, 
além dos SUVs Duster e Cap-
tur. Mas além do avanço da 
concorrência, os problemas 
enfrentados pelo grupo glo-
balmente trazem um desafio 
adicional para a companhia 
lidar.

Faltam quatro meses para 
o encerramento do ano e a 
tendência é que a disputa se 
mantenha acirrada. “Agora, a 
liderança do mercado vai de-
pender da estratégia de cada 
empresa, incluindo venda di-
reta, descontos e disponibili-
dade de amplo portfólio nas 
concessionárias”, diz Murilo 
Briganti, diretor de produto 
da Bright Consulting consul-
toria especializada.

Exame

GM perde participação e topo do 
mercado automotivo tem nova 
configuração

O diretor de or-
ganização do 
sistema finan-

ceiro do Banco Central, João 
Manoel Pinho de Mello, afir-
mou, na quinta-feira (17), que 
a decisão do BC de suspender 
o serviço de pagamentos do 
WhatsApp, lançado em junho 
e barrado pelo regulador em 
seguida, não teve o objetivo 
de proteger o Pix ou os gran-
des bancos.

O Pix é o sistema de pa-
gamentos instantâneos da au-
toridade monetária, que será 
lançado em 16 de novembro.

Ele ressaltou, em evento 
promovido pelo BTG Pactual 
em parceria com a PUC-RJ, 
que o BC se preocupa com a 
concorrência.

“A medida cautelar do 
BC à solução de pagamentos 
do WhatsApp não foi para 
proteger o Pix ou os grandes 
bancos, mas para proteger a 
competição”, declarou Pinho 
de Mello.

“As bigtechs [grandes 
empresas de teconlogia] têm 

que entrar, mas existem de-
safios regulatórios. São bem-
-vindas as entradas pró-com-
petitivas, mas temos garantir 
que são realmente pró-com-
petitivas, essa foi a lógica 
da cautelar, não é impedir ou 
proteger ninguém”, alegou.

O diretor declarou, em 
referência à chegada do Pix, 
que o sistema de pagamen-
tos brasileiro é eficiente, mas 
pode ser mais.

“A indústria de cartões 
tem um papel importantíssi-
mo, mas o que vamos fazer 
é dar mais uma opção. Basi-
camente todas as contas tran-
sacionais estão lá, está todo 
mundo capturado”, disse.

Segundo o diretor, apesar 
da concorrência com a in-
dústria de cartões, o sistema 
vai permanecer em funciona-
mento. “Vai aumentar a efi-
ciência, os atores atuais são 
competentes, vão conseguir 
operar. O tamanho do bolo 
vai aumentar e vai ser melhor 
pra todo mundo”, afirmou.

Biznews

BC não barrou pagamentos 
pelo WhatsApp para 
proteger Pix, diz diretor

 Antes da pande-
mia, o delivery 
de comida já 

era um negócio em ascensão: 
no Brasil, cresceu 230% entre 
2014 e 2019. E até 2024, deve 
ter mais um salto de 180%, 
segundo a Euromonitor Inter-
national.

Chamadas de dark ou 
ghost kitchens, as cozinhas 
voltadas à entrega, que não 
recebem clientes, acompa-
nharam esse boom -e podem 
gerar um mercado de até US$ 
1 trilhão (cerca de R$ 5 tri-
lhões) até 2030 no mundo, se-
gundo a empresa de pesquisa.

Com a demanda em alta 
e um formato que permite 
investimentos mais baixos, 
esse formato de negócio tem 
chamado a atenção tanto de 
restaurantes estabelecidos, 
que querem intensificar o de-
livery, quanto de empreende-
dores que estão começando.

Dono do Tantan, em Pi-
nheiros, São Paulo, o chef 
Thiago Bañares, 37, está no 
primeiro grupo: criou em 
abril, durante a pandemia, o 
Ototo, sua marca voltada ao 
delivery de bentôs, espécie 
de marmita japonesa, que foi 
hospedada em uma cozinha 

administrada pela empresa de 
entregas Rappi.

Com uma operação seme-
lhante a um coworking, essas 
cozinhas ou hubs cobram 
uma espécie de mensalidade e 
oferecem uma estrutura bási-
ca (com gás, água e exaustão) 
para que a negócio comece a 
operar. A procura pelo servi-
ço vem crescendo depois da 
pandemia, segundo o Rappi, 
que tem mais de cem cozinhas 
nesse formato em São Paulo, 
Campinas, Fortaleza, Recife, 
Curitiba e Belo Horizonte.

Marilia Miragaia/Folhapress

Com pandemia, cresce 
mercado de cozinhas 

voltadas ao delivery
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